
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.163 - PR (2015/0033092-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LATCO BEVERAGES INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : CERINO LORENZETTI 
  MARCIO LUIZ BLAZIUS 
  MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DO INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 
283/STF. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles". (Súmula 283/STF). 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.163 - PR (2015/0033092-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LATCO BEVERAGES INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : CERINO LORENZETTI 
  MARCIO LUIZ BLAZIUS 
  MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Recurso especial a que se nega seguimento. 

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que 

não é caso de aplicação do óbice da Súmula 283/STF, pois: (a) "a existência de inúmeros 

precedentes nesta Colenda Corte versando acerca da não incidência da contribuição 

previdenciária sobre as verbas elencadas no art. 28, § 9º, alíneas 'd', 'e- 6' e 'e-8', da Lei 

nº 8.212/91"; (b) "tratando-se de ação declaratória, cumulada com pedido condenatório, 

consistente este na repetição do indébito tributário, faz-se necessária a formação de uma 

decisão transitada em julgado para que seja possível a restituição das verbas pagas 

indevidamente à União, do que se evidencia o interesse de agir da Agravante" (e-STJ 

Fl.946). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DO INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 
283/STF. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles". (Súmula 283/STF). 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece prosperar. 

No que se refere à alegação de interesse de agir a instância ordinária assentou, que 

(e-STJ Fl.580): 

No que tange aos valores pagos a título de férias indenizadas, abono pecuniário 
(previsto no art. 143 da CLT) e licença-prêmio indenizada, tenho que inexiste 
interesse processual, uma vez que tais verbas já estão excluídas da base de 
cálculo das contribuições previdenciárias por expressa disposição legal (art. 28, § 
9º, alíneas 'd', 'e-6' e 'e-8', da Lei 8.212/91), pelo que caberia à autora comprovar 
que a autoridade competente está desrespeitando os ditames legais, do que ela não 
se desincumbiu.

Todavia, tais fundamentos, capaz de manter a totalidade do acórdão recorrido não foi 

infirmado por meio do recurso especial, o que atrai a incidência do óbice Súmula 283/STF, que 

dispõe in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

Confira-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  PEDIDO GENÉRICO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PEDIDO GENÉRICO. 
PECULIARIDADES DO CASO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VERIFICAÇÃO 
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DO INTERESSE DE AGIR. REALIZAÇÃO DE OBRAS. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos autos, os argumentos do acórdão recorrido não enfrentados são 
suficientes para manter o decisum recorrido, o que atrai na espécie, por analogia, 
o óbice da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.".
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento às apelações, entendeu por manter a 
sentença de extinção do feito tendo em vista que o pedido constante da inicial é 
genérico, o que conduz à inépcia da inicial. Modificar o acórdão recorrido 
demandaria a incursão na seara fático-probatória constante dos autos, o que é 
vedado a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
3. Por fim, quanto à alegação da parte recorrente de que foi "constatado - com 
demonstram os documentos de fls. 13/29 - que a UFRJ não tem realizado 
qualquer obra de conservação no referido imóvel, tendo em vista o estado de 
conservação em que se constatou estar o imóvel", a Corte de origem asseverou 
que tais obras ocorreram. Dessa forma, averiguar se de fato foi realizada alguma 
obra demandaria a análise dos fatos e provas trazidas aos autos, o que novamente 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1376352/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE QUE FORAM CONCEDIDAS MAIS DE 
UMA OPORTUNIDADE PARA SUPRESSÃO DA IRREGULARIDADE NÃO 
IMPUGNADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à documentação 
indispensável à propositura da ação, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
- de foram concedidas mais de uma oportunidade para a supressão da 
irregularidade, antes do indeferimento da inicial -  justifica a aplicação, por 
analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 607.618/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 11/05/2015)

Além disso, contestar a premissa fática considerada pelas instâncias ordinárias de que a 

empresa recorrente não se desincumbiu de demonstrar que tais verbas compuseram a base de 

cálculo da contribuição previdenciária, limitando-se a meras alegações, é inviável em sede de 

recurso especial, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. Em igual sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. PRESENÇA DOS REQUISITOS.
INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA 

DE INTERESSE DE AGIR. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 

RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa reformar 
entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de produção de prova 
pericial e o recorrente sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa, 
uma vez que alterar a conclusão do julgador de origem demandaria o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a aferição da 
certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença dos 
requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame do 
conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância 
especial.
3. In casu, a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, o art. 22 da 
Lei n. 8.212/91, carecendo a matéria de prequestionamento, entendido como o 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211/STJ.

4. Contestar a premissa fática considerada pelas instâncias ordinárias de 

que a empresa recorrente não se desincumbiu de demonstrar que tais 

verbas compuseram a base de cálculo da dívida executada, limitando-se a 

meras alegações, não é possível em recurso especial, ante o óbice contido 

na Súmula 7/STJ.
5. Este tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1455219/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014) (grifou-se)

Cumpre esclarecer que tais óbices inviabilizam o conhecimento/seguimento do recurso 

especial por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0033092-6 REsp 1.514.163 / PR

Números Origem:  50006639220134047004  PR-50006639220134047004

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LATCO BEVERAGES INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
CERINO LORENZETTI

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LATCO BEVERAGES INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LATCO BEVERAGES INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
CERINO LORENZETTI

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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